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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : F M
ADVOGADOS : KATIUSKA RAQUIELY MARTINS DE QUADROS - SC019521

ANDERSON KASPECHACKI RIBEIRO DE LIMA - SC059543
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IRPF. COMPLEMENTAÇÃO OU RESGATE DE APOSENTADORIA PRIVADA.  
CONTRIBUINTE ACOMETIDO DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6° DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 7.713/1998. NÃO INCIDÊNCIA. DESINFLUENTE TRATAR-SE 
DE PGBL OU VGBL.
I – A incidência do imposto de renda sobre a complementação - ou o resgate da 
reserva matemática - da aposentadoria privada é afastada nos casos em que o 
contribuinte aposentado é acometido de alguma das moléstias graves listadas no art. 
6° da Lei n. 7.713/1998; situação essa que alcança tanto o PGBL quanto o 
VGBL. Precedentes. 
II – Agravo Interno improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IRPF. COMPLEMENTAÇÃO OU RESGATE DE APOSENTADORIA PRIVADA.  
CONTRIBUINTE ACOMETIDO DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6° DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 7.713/1998. NÃO INCIDÊNCIA. DESINFLUENTE TRATAR-SE 
DE PGBL OU VGBL.
I – A incidência do imposto de renda sobre a complementação - ou o resgate da 
reserva matemática - da aposentadoria privada é afastada nos casos em que o 
contribuinte aposentado é acometido de alguma das moléstias graves listadas no art. 
6° da Lei n. 7.713/1998; situação essa que alcança tanto o PGBL quanto o 
VGBL. Precedentes. 
II – Agravo Interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na: i. ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015; e ii. jurisprudência desta Corte Superior.  

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 449/451e): 
 
De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com a parte da 
decisão ora recorrida que entendeu inexistir negativa de prestação 
jurisdicional ou violação ao art. 1.022 do CPC, deixando de interpor recurso 
quanto a esse ponto, exercendo o direito de interposição de recurso parcial 
quanto aos pontos seguintes (art. 1.002 do CPC). 
Discute-se, no REsp da Fazenda Nacional, se a isenção de IRPF ao 
portador de moléstia grave (art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988) é 
aplicável ao recebimento do fruto da aplicação financeira denominada 
VGBL. 
A Fazenda Nacional reconhece a isenção em relação ao fruto (saque ou em 
prestações mensais) da aplicação financeira denominada PGBL, posto 
possuir inequívoca natureza jurídica de plano de aposentadoria privada. 
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Assim, enquanto o objetivo do PGBL é complementar os benefícios 
oferecidos pelo RGPS, o VGBL, de natureza securitária (seguro de vida), 
tem por objetivo garantir o pagamento de uma indenização ao segurado ou 
aos seus beneficiários, observadas as condições e as garantias 
contratadas. 
[…]
Com efeito, por se tratar de contrato de seguro (com cobertura de 
sobrevivência), a incidência do imposto de renda no caso de plano VGBL 
encontra-se disciplinada pelo art. 63 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 20013, que também dispõe expressamente sobre a 
tributação no caso de resgate de valores. 
Como se vê, o RESP da Fazenda Nacional merece provimento. Por força do 
art. 111 do Código Tributário Nacional (CTN), a matéria relativa à isenção 
deve ser interpretada literalmente. 
Com efeito, discute-se nos presentes autos o alcance da isenção contida no 
art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88, à luz do art. 111 do CTN, que assevera 
serem isentos, em razão de doença grave, apenas os proventos de 
aposentadoria ou reforma e não o resgate da totalidade das contribuições. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 460e). 
É o relatório. 

VOTO

 A decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 
O Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia (fl. 354e):
 
O recurso da União visa, ainda, à reforma da sentença, para que seja 
declarada a inaplicabilidade da isenção prevista no artigo 6º, inciso XIV, da 
Lei nº 7.713/88, ao presente caso, pois entende que o plano VGBL (Vida 
Gerador de Benefício Livre) não é, necessariamente, um plano de 
aposentadoria complementar, porquanto há a possibilidade do resgate em 
parcela única.
Sem razão a apelante.
De acordo com o STJ, "para a aplicação da jurisprudência é irrelevante 
tratar-se de plano de previdência privada modelo PGBL (Plano Gerador de 
Benefício Livre) ou VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre), isto porque são 
apenas duas espécies do mesmo gênero (planos de caráter previdenciário) 
que se diferenciam em razão do fato de se pagar parte do IR antes (sobre o 
rendimento do contribuinte) ou depois (sobre o resgate do plano). O fato de 
se pagar parte ou totalidade do IR antes ou depois e o fato de um plano ser 
tecnicamente chamado de 'previdência' (PGBL) e o outro de 'seguro' 
(VGBL) são irrelevantes para a aplicação da leitura que este Superior 
Tribunal de Justiça faz da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 
c/c art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99. Isto porque ambos os planos irão 
gerar efeitos previdenciários, quais sejam: uma renda mensal - que poderá 
ser vitalícia ou por período determinado - ou um pagamento único 
correspondentes à sobrevida do participante/beneficiário" (RESP 
1.583.638).
Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 

Documento eletrônico VDA44163005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/10/2024 14:36:08
Código de Controle do Documento: d7cc7e26-69e5-464b-9ac4-b4b123872b91



caso o contribuinte aposentado seja acometido de alguma das moléstias graves 
listadas no art. 6° da Lei n. 7.713/1998, a incidência do imposto de renda deve ser 
afastada sobre a complementação decorrente da aposentadoria privada - ou sobre o 
resgate da reserva matemática da aposentadoria privada -, situação essa que alcança 
tanto o PGBL quanto o VGBL em decorrência da natureza previdenciária de ambos os 
planos de previdência privada.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. 
CONTRIBUINTE ACOMETIDO DE ESCLEROSE MÚLTIPLA. 
APONSETADORIA PRIVADA COMPLEMENTAR. VIDA GERADOR DE 
BENEFÍCIO LIVRE (VGBL) E O PLANO GERADOR DE BENEFÍCIO 
LIVRE (PGBL). ACÓRDÃO RECORRIDO PELA PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO DE ISENÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONFORMIDADE COM PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, na hipótese 
de o contribuinte aposentado padecer de algumas das moléstias descritas 
no art. 6º da Lei n. 7.713/1998, não deve haver incidência do imposto de 
renda sobre a complementação decorrente da aposentadoria privada ou 
sobre o resgate da reserva matemática da aposentadoria privada, situação 
essa que alcança o Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) e o Plano 
Gerador de Benefício Livre (PGBL), na medida em que não há como se 
afastar a natureza previdenciária desses planos de previdência privada. 
Precedentes.
3. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 
83 do STJ, pois o acórdão recorrido reflete a jurisprudência deste Tribunal 
Superior.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.141.281/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 19/8/2024.)
 
RECURSOS DA FAZENDA NACIONAL E DO CONTRIBUINTE 
INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO PARA PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA E RESGATES. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/88, C/C ART. 39, §6º, DO 
DECRETO N. 3.000/99. IRRELEVÂNCIA DE SE TRATAR DE PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA MODELO PGBL (PLANO GERADOR DE 
BENEFÍCIO LIVRE) OU VGBL (VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE).
1. O recurso especial da FAZENDA NACIONAL não merece conhecimento 
quanto à alegada violação ao art. 535, do CPC/1973, tendo em vista que 
fundado em argumentação genérica que não discrimina a relevância das 
teses, não as correlaciona aos artigos de lei invocados e também não 
explicita qual a sua relevância para o deslinde da causa em julgamento. 
Incidência da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia".
2. Conhecidos os recursos da FAZENDA NACIONAL e do CONTRIBUINTE 
por violação à lei e pelo dissídio em torno da interpretação da isenção 
prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 e do art. 39, §6º, do Decreto n. 
3.000/99.
3. A extensão da aplicação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 (isenção para 
proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de 
moléstia grave) também para os recolhimentos ou resgates envolvendo 
entidades de previdência privada ocorreu com o advento do art. 39, §6º, do 
Decreto n. 3.000/99, que assim consignou: "§ 6º As isenções de que tratam 
os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de 
aposentadoria, reforma ou pensão". Precedentes: REsp 1.204.516/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 04.11.2010; AgRg no 
REsp 1144661 / SC, Segunda Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado 
em 25.04.2011.
4. O destino tributário dos benefícios recebidos de entidade de previdência 
privada não pode ser diverso do destino das importâncias correspondentes 
ao resgate das respectivas contribuições. Desse modo, se há isenção para 
os benefícios recebidos por portadores de moléstia grave, que nada mais 
são que o recebimento dos valores aplicados nos planos de previdência 
privada de forma parcelada no tempo, a norma também alberga a isenção 
para os resgates das mesmas importâncias, que nada mais são que o 
recebimento dos valores aplicados de uma só vez. Precedentes: AgInt no 
REsp. n. 1.481.695 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgado em 23.08.2018; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp. n. 948.403 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.06.2018;
AgInt no REsp. n. 1.554.683 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, julgado em 22.05.2018; AgInt no REsp. n. 1.662.097 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.11.2017.
5. Para a aplicação da jurisprudência é irrelevante tratar-se de plano de 
previdência privada modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) ou 
VGBL (Vida Gerador de Benefício Livre), isto porque são apenas duas 
espécies do mesmo gênero (planos de caráter previdenciário) que se 
diferenciam em razão do fato de se pagar parte do IR antes (sobre o 
rendimento do contribuinte) ou depois (sobre o resgate do plano).
6. O fato de se pagar parte ou totalidade do IR antes ou depois e o fato de 
um plano ser tecnicamente chamado de "previdência" (PGBL) e o outro de 
"seguro" (VGBL) são irrelevantes para a aplicação da leitura que este 
Superior Tribunal de Justiça faz da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/88 c/c art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99. Isto porque ambos os 
planos irão gerar efeitos previdenciários, quais sejam: uma renda mensal - 
que poderá ser vitalícia ou por período determinado - ou um pagamento 
único correspondentes à sobrevida do participante/beneficiário.
7. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido e recurso especial do CONTRIBUINTE provido.
(REsp n. 1.583.638/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021 - destaquei)

 
Dessa maneira, em virtude da consonância entre o entendimento solidificado 

nesta Corte Superior e acórdão recorrido, de rigor a manutenção da decisão agravada. 
 
- DA MULTA
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
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enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.170.362 / RS
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Número de Origem:
50019422320214047202

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : F M
ADVOGADOS : KATIUSKA RAQUIELY MARTINS DE QUADROS - SC019521

ANDERSON KASPECHACKI RIBEIRO DE LIMA - SC059543

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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